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Casal suspeito de envolvimento na morte de ex-policial militar é 

preso em Salinópolis, no Pará 

Crime ocorreu em janeiro deste ano no bairro do Icuí, em Ananindeua. 

Por G1 PA — Belém 

18/08/2021 20h18  Atualizado há 15 horas 

 

Um casal foi preso nesta quarta-feira (17), em Salinópolis. A prisão ocorreu 

durante a "Operação ARPO", deflagrada pela Polícia Civil e que investiga o 

assassinato de um ex-policial militar, ocorrido em 6 de janeiro de 2021 no bairro 

do Icuí, em Ananindeua. 

Nas buscas também foram apreendidos dinheiro e aparelhos celulares. Em outra 

residência, a polícia encontrou uma quantidade de entorpecentes e material para 

produção dessas drogas. Segundo a Polícia Civil, os investigados já estão à 

disposição da justiça. 

Relembre o caso 

A vítima, identificada como Rogério Pereira Oliveira, era ex-policial militar. 

Segundo testemunhas, ele foi baleado por dois homens que pilotavam uma moto 

e fugiram após os disparos. O crime ocorreu no bairro do Icuí, em Ananindeua. 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

Polícia continua investigações para identificar autor de 

tiro que deixou pessoa ferida no Juá, em Santarém 

Vítima passou por cirurgia após ser atingida por tiro na tentativa de assalto 

a sorveteria. 

Por G1 Santarém — Pará 

18/08/2021 12h28  Atualizado há 23 horas 

 

 

--:--/--:-- 

Homem leva tiro ao tentar impedir assalto a sorveteria no Juá, em Santarém 

As Polícias Civil e Militar continuam as investigações para identificar e localizar 

o autor do tiro em um homem na ocupação do Juá, em Santarém, no oeste do 

Pará. O caso aconteceu na tarde de terça-feira (17) durante tentativa de assalto 

a uma sorveteria. 

De acordo com a Polícia Militar, o assaltante entrou no estabelecimento e a 

atendente se assustou e correu para chamar o filho, que estava deitado. David 

Dener acabou sendo atingido por um tiro. 
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O assaltante fugiu em uma motocicleta e, ainda segundo a PM, contava com 

apoio de um carro na fuga. A vítima foi levada para um hospital particular e 

passou por cirurgia. Ela ficou em observação após o procedimento. 

"Desde a hora que nós recebemos as informações a gente está em diligências", 

disse o tenente Alexandre Guimarães. As buscas foram intensificadas na região 

da ocupação e das grandes áreas do Santarenzinho e Maracanã. 
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A Justiça do Estado decidiu em favor do Ministério Público do Pará em relação 

à Ação Civil Pública (ACP) ajuizada no município de Igarapé-Açu. O documento, 

assinado pela promotora de Justiça titular, Marcela Christine Ferreira de Melo, 

pediu a suspensão de um evento chamado II Grande Vaquejada devido ao 

grande risco de contaminação por Covid-19. 

O evento ocorreria entre os dias 18 e 22 de agosto em uma fazenda da região, 

onde a estrutura para show teria capacidade para aproximadamente 5 mil 
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pessoas, das quais, segundo organizadores, seria permitida a entrada de 50% 

da capacidade (2.500 pessoas). 

Apesar da restrição na capacidade, o evento ainda violaria o decreto estadual 

em relação ao controle sobre pandemia e estaria expondo diversas pessoas ao 

risco iminente de contaminação. Diante disso, o Ministério Público solicitou a 

suspensão do evento e aplicação de multa ao proprietário da fazenda, além de 

proibição do município em autorizar outros eventos semelhantes. 

Diante disso, a Justiça do Estado considerou válidas as colocações do MPPA, 

deferindo os pedidos feitos na ACP, impedindo que proprietário da fazenda e o 

município de Igarapé-Açu realizam o evento, sob pena de multa diária no valor 

de 50 mil reais diários, até o limite de 500 mil, em caso de descumprimento. 

Além disso, medidas de interdição do local, apreensão de equipamentos e bens 

relacionados ao evento, sem prejuízo da apuração no âmbito criminal por crimes 

de desobediência e risco à saúde pública também foram autorizadas. 
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O Ministério Público do Estado do Pará (MPPA), por meio do promotor de Justiça 

de Garrafão do Norte, Manoel Adilton Peres de Oliveira, se manifestou favorável 

à realização do show do cantor João Gomes, marcado para esta quinta-feira, 19, 

no Ginásio Municipal de Esportes. A liberação foi realizada observando o atual 

bandeiramento verde, em relação ao risco de proliferação da covid-19, em que 

se encontra o município e baseada no Decreto Estadual 800/2020. 
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A manifestação do promotor é decorrente da instauração da Notícia de Fato 

encaminhada diretamente à Assessoria de Imprensa do MPPA, enviada para a 

análise e providências pertinentes do MPPA. 

Após o recebimento da demanda, o promotor de Justiça Manoel Adilton Peres 

de Oliveira reuniu as informações necessárias, como: dados estatísticos 

relativos ao atual estágio de contaminação da pandemia causada pela covid-19; 

decretos municipal e estadual vigentes; e promoveu audiência extrajudicial no 

dia 6 de agosto, que contou com a participação da prefeita do município de 

Garrafão do Norte, da Secretária de Saúde, dentre outros representantes da 

gestão Municipal e também teve a presença dos organizadores do evento. 

Após analisar a realidade particular do município de Garrafão do Norte quanto 

ao enfrentamento da proliferação da covid-19, foi constatado que a cidade está 

sem qualquer registro de óbito nos últimos três meses, mantém acelerada a 

vacinação da população já imunizada em 40% do total e realiza testes rápidos 

para a constatação ou não da doença, apresentando, assim, quadro 

epidemiológico considerado satisfatório pelas autoridades municipais de saúde. 

O promotor de Justiça manifestou-se favoravelmente à realização do evento, por 

considerar não haver, por ora, qualquer empecilho fático ou jurídico para 

cancelar a realização do show musical, desde que formalmente autorizado pelo 

Executivo Municipal. 
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Uma decisão judicial de reintegração de posse fez com que o Aeroporto de 

Itaituba, instalado no KM 5 da Rodovia Transamazônica, fosse interditado na 

tarde desta quarta-feira, 18. A ação é movida por um filho do antigo dono do 

terreno, onde hoje funciona o aeroporto. Até segunda ordem, todos os voos 

foram cancelados. 

A informação foi confirmada pelo prefeito Valmir Climaco, que convocou uma 

coletiva de imprensa para falar sobre o assunto. Segundo o gestor, o município 

irá recorrer a decisão, a qual chama de “ilegal e imoral”. 

Valmir afirmou que a prefeitura possui toda a documentação que comprova a 

posse do local, e que o terreno pertence à União. Contudo, a administração do 
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espaço fica a cargo do município, que à época negociou com a família do antigo 

dono, repassando uma outra área para a família. 

Durante a coletiva, André Paxiúba, que administra o aeroporto, relatou que 

soube da ordem judicial após o setor de segurança informar que pessoas 

estavam usando máquinas para retirar parte da cerca do aeroporto e entrando 

na zona de pouso, na manhã de hoje. 
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A influenciadora digital Jéssica Araújo, acusada formalmente de exercício ilegal 

da profissão de nutricionista, pelo Conselho Regional de Nutrição (CRN) ao 

Ministério Público Estadual, no dia 5 deste mês, prestou depoimento ao delegado 

Márcio Maio, da Polícia Civil em Marabá, na ultima terça-feira, 17.  O delegado 

confirmou que ela foi autuada e, inclusive, o caso foi encaminhado ao Poder 

Judiciário. 

“Há indícios de que ela exercia tarefas inerentes a profissionais de nutrição. Essa 

área é protegida por lei e em razão disso ela foi autuada por exercício ilegal da 

about:blank
about:blank
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profissão, que é um Termo Circunstanciado de Ocorrência, com penas de até 

dois anos; foi encaminhado procedimento ao Juizado Especial Criminal; ela se 

comprometeu em comparecer espontaneamente até o Juizado e vai se defender 

desse fato, dessa acusação”, disse o delegado. 

Ainda de acordo com o Márcio Maio, o que competia à Polícia Civil já foi feito e 

daqui pra frente o caso está nas mãos do Poder Judiciário. “Nós já tínhamos 

depoimentos de outras pessoas, já havia também um calhamaço até de 

documentos enviado pelo Conselho Regional de Nutricionistas (CRN). Juntamos 

tudo isso e está sendo encaminhado hoje (quarta-feira, 18) ao Poder Judiciário”, 

declarou. 

Jéssica nega acusações 

Por meio do seu advogado, Diego Freires, Jéssica negou as acusações de que 

estaria fazendo uma espécie de consulta para seus quase 80 mil seguidores no 

Instagram. “A Jéssica não se intitulava nutricionista; a Jéssica fazia uma 

capitação na qual também teria um nutricionista; a Jéssica é acadêmica de 

Nutrição; e a Jéssica tem passado por uma perseguição pessoal que vem desde 

2019, que nós demonstramos na oitiva dela”, afirma. 

Embora deixe claro que tem o maior respeito pelos profissionais de nutrição, o 

advogado deixou claro que Jéssica deve pedir reparações para as pessoas que 

a acusaram. “Nós estamos juntando muito conteúdo que foi colocado nas redes 

sociais pelos próprios nutricionistas pra pedir uma reparação sim”, avisa o 

profissional, acrescentando que essa denúncia não tem cabimento e só foi 

motivada porque Jéssica conseguiu muito sucesso nas redes sociais, atingindo 

a marca de quase 80 mil seguidores. “A questão aí é mais social; ela não é 

profissional”, resume. 

Com informações de Correio Carajás 
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Na manhã desta quarta-feira, 18, a Polícia Militar foi impedida de entrar no abrigo 

de animais Au Family, na ilha de Outeiro, em Belém. Segundo a coordenadora 

do abrigo, Raquel Viana, não havia uma ordem judicial para a ação. Ela alega 

perseguição. 
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O Ministério Público do Estado do Pará (MPPA) entrou com um pedido na Justiça 

para que o abrigue mude de local em até três meses. 

O juiz responsável pelo caso alegou já ter elementos suficientes para produzir 

uma sentença, entretanto as equipes da Polícia Militar e do Centro de Zoonoses 

teriam ido até o abrigo, na manhã de hoje, por ordem de uma promotora que, 

segundo Raquel, estaria perseguindo a instituição. 

“ Não havia ordem judicial. Para entrar no abrigo ela deveria ter pedido uma 

ordem judicial. Já havíamos liberado a entrada do MP na semana passada, foi 

feito um relatório sobre as condições, não havia necessidade disso”, declarou 

Raquel em publicação nas redes sociais do abrigo.  

“Meu trabalho precisa ser respeitado. Há muitos problemas para serem 

investigados pela promotoria”, declarou a coordenadora do espaço que alega ser 

vítima de algo pessoal. 
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O novo cronograma de saída temporária foi iniciado na manhã desta quarta-feira, 

18, pela Secretaria de Administração Penitenciária do Pará (Seap), e colocou em 

liberdade 270 presos dos presídios do estado. Ao todo, serão 2.569 beneficiados 

e beneficiadas do sistema, que cumprem pena no regime semiaberto e tem 

direito. 

A liberdade provisória continuará nos próximos dias, de acordo com a 

reprogramação de garantia do benefício organizada pela Seap e aprovada pelo 
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Tribunal de Justiça do Pará e pelo Grupo de Monitoramento e Fiscalização do 

Sistema Carcerário Tribunal de Justiça do Estado, assegurando o direito previsto 

na Lei de Execução Penal. Essa é a terceira saída prevista para esse ano e tem 

previsão de acontecer em sete semanas, até dia 14 de outubro.  

 

 

 

A concessão do benefício foi adiada nas varas do interior, bem como na da 

Região Metropolitana de Belém, após pedido da Seap, que teve como motivação 

garantir a estabilidade da segurança pública, que tem conseguido manter 

números de crimes naquelas regiões mais baixas. As Varas de Execução Penal 

de Marabá e Santarém, em cumprimento a decisão de 2º grau, que deferiu 

liminar a favor do Estado, em mandado de segurança, também adiaram as 

saídas temporárias. 
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Todo custodiado com direito à saída temporária será liberado com 

monitoramento eletrônico, contando com todo o suporte da Central Integrada de 

Monitoração Eletrônica (CIME), que já disponibilizou 500 tornozeleiras 

eletrônicas. Essa medida tem garantido uma diminuição considerável das 

violações, sem contar que o custo do monitoramento é menor que a prisão. Só 

em 2021, diminuiu cerca de 10% no contexto domiciliar, com relação ao não 

retorno houve diminuição em torno de 12 a 15%. 
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Após prisão de professor acusado de estupro, supostas vítimas publicam relatos 

nas redes sociais 

Adalberto Siqueira Sanches Júnior lecionava em um tradicional colégio particular 

de Belém. Mulher de 29 anos afirma que foi assediada por ele aos 14 anos. 

18.08.21 21h51 

 

 

Adalberto Siqueira Sanches Júnior foi preso na última terça-feira (17) pela 

Polícia Civil, em Belém (Reprodução) 

Após a prisão do professor Adalberto Siqueira Sanches Júnior na última 

terça-feira (17), em Belém, diversos relatos de pessoas que disseram ter sido 

vítimas dele começaram a ser compartilhados nas redes sociais. O docente é 

investigado pelo crime de estupro de vulnerável, que teria sido praticado contra 

https://www.oliberal.com/policia/professor-e-preso-por-estupro-de-vulneravel-em-belem-1.423408
https://www.oliberal.com/policia/professor-e-preso-por-estupro-de-vulneravel-em-belem-1.423408
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crianças com idades entre 8 e 12 anos. Ele teve computador, celular e outras 

mídias apreendidas pela Polícia Civil e encaminhadas para perícia técnica. 

VEJA MAIS 

Relembre cinco casos de estupro à crianças e adolescentes 

que chocaram o Pará 

Uma mulher de 29 anos publicou um relato dizendo que é ex-aluna de Adalberto 

Sanches e que teria sido vítima dele há 15 anos. "Ele foi meu professor de 

Biologia e Karatê e nos assediava diariamente, passava a mão nas nossas 

pernas, bundas, fazia comentários de teor sexual", contou a moça, afirmando, 

ainda, que o professor foi preso por algo que já fazia há muitos anos. 

"Esse mesmo professor abriu um site de pornografia e mostrou para alunas da 

7ª série um ato de relação sexual, e nos ensinou as partes da vagina com a 

imagem de uma atriz pornô com as pernas abertas em um telão. Um dia ele deu 

um tapa na minha bunda na frente de toda a turma, me dizendo que o meu short 

estava uma delícia e me fazendo chorar de constrangimento", relatou a mulher. 

Já uma outra jovem afirmou: "Existia uma pequena sala perto da quadra de 

esportes que não tinha câmera. Ele sempre chamava alguns alunos pra lá e 

passava horas falando obscenidades, dava em cima das meninas da sala. 

Tínhamos 15 anos", disse. 

https://www.oliberal.com/para/relembre-cinco-casos-de-estupro-a-criancas-e-adolescentes-que-chocaram-o-para-1.423500
https://www.oliberal.com/para/relembre-cinco-casos-de-estupro-a-criancas-e-adolescentes-que-chocaram-o-para-1.423500
https://www.oliberal.com/para/relembre-cinco-casos-de-estupro-a-criancas-e-adolescentes-que-chocaram-o-para-1.423500
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Em outro relato público nas redes sociais, uma jovem identificada apenas como 

Amanda afirma que Adalberto levava fita métrica para medir e comparar os 

glúteos das meninas da turma. "Quando ele mediu a minha bunda e viu que era 

'grande', disse pra sala que eu usava fralda, porque não era possível, já que nem 

bonita eu era. Os meninos do fundo passaram anos falando que eu usava fralda 

e rindo junto com ele. Nunca vou esquecer que um dos casos de bullying que 

mais me marcou na vida veio de um professor", contou. 

 

Adalberto Sanches Júnior 

Adalberto possui graduação em Educação Física pela Universidade do Estado 

do Pará (Uepa). Ele era professor na Escolinha de Karatê do Colégio Marista de 

Nazaré, em Belém. Também era professor de artes marciais em uma academia 

da capital, e ainda lecionava na Faculdade de Conhecimento e Ciência (FCC). 

A escola 

O Colégio Marista informou, por meio de nota, que tomou conhecimento do caso 

e  também as devidas providências, afastando o professor de suas funções. 

“Repudiamos condutas impróprias e que deixam marcas na vida das vítimas. 

Somos solidários aos estudantes e famílias envolvidas nesse caso e nos 
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colocamos à disposição para poder apoiá-las nesse momento. Da mesma forma, 

em relação às investigações das autoridades policiais”, diz o comunicado. 

Após caso de estupro, Colégio Marista repudia 'conduta 

imprópria' e afirma: 'deixa marcas na vida' 

A faculdade 

Já a FCC informou que Adalberto não faz mais parte do quadro de funcionários 

da faculdade, na qual ele teve uma passagem de seis meses, entre os anos de 

2017 e 2018. A instituição não informou o motivo do desligamento do professor. 

Disse, ainda, que lamenta o fato e se solidariza com as famílias das vítimas, 

estando à disposição para qualquer esclarecimento. 

Outro lado 

Procurado, o advogado de defesa do acusado, Guilherme Macedo, disse à 

reportagem que não iria se manifestar. 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.oliberal.com/belem/apos-caso-de-estupro-colegio-marista-repudia-conduta-impropria-e-afirma-deixa-marcas-na-vida-1.423454
https://www.oliberal.com/belem/apos-caso-de-estupro-colegio-marista-repudia-conduta-impropria-e-afirma-deixa-marcas-na-vida-1.423454
https://www.oliberal.com/belem/apos-caso-de-estupro-colegio-marista-repudia-conduta-impropria-e-afirma-deixa-marcas-na-vida-1.423454
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Professor acusado de estupro foi condenado por agredir aluno 

Na época, Adalberto Siqueira Sanches Júnior, que é atleta de caratê, aplicou 

uma "gravata", deu um tapa no rosto e um soco no abdomên de um adolescente 

de 15 anos. Por lesão corporal, Sanches foi condenado pela juíza Suayden 

Fernandes da Silva Sampaio, da 2ª Vara de Crimes contra Criança e 

Adolescente da Comarca da Capital. 
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As polêmicas envolvendo um professor do colégio Marista Nossa Senhora de 

Nazaré, Adalberto Siqueira Sanches Júnior, seguem sendo um dos assuntos 

mais comentados nas redes sociais. O profissional foi preso pelo crime de 

estupro de vulnerável, na terça-feira (17).  

Além das acusações de abuso sexual, o professor também responde a um 

processo de agressão contra um estudante da mesma instituição de ensino, um 

adolescente de 15 anos. Na ocasião, a vítima afirmou que "corria no campo de 

futebol da escola para pegar uma caixa de som, quando o professor o imobilizou 

com um golpe "gravata", no seu pescoço. O garoto teria lhe pedido para que 

parar, pois possui um problema de coluna"  

PUBLICIDADE 

Vítimas denunciam abusos de professor preso: “nojento 

Em outra situação, Adalberto teria agredido o aluno com um tapa no rosto e um 

soco no abdômen. Na época, o professor alegou que as agressões se eram uma 

brincadeira e pediu desculpas ao adolescente.  

Neste caso, o professor foi condenado pelo crime de lesão corporal leve e teve 

a pena convertida para prestação de serviços comunitários durante 7 horas 

diárias, ao longo de 4 meses. A pena foi concedida pela Juíza Suayden 

Fernandes da Silva Sampaio, da 2ª Vara de Crimes contra Criança e 

Adolescente da Comarca da Capital.  

https://dol.com.br/noticias/policia/667874/professor-do-colegio-nazare-e-preso-por-estupro-de-criancas?d=1
https://dol.com.br/noticias/policia/667874/professor-do-colegio-nazare-e-preso-por-estupro-de-criancas?d=1
https://dol.com.br/noticias/para/667908/vitimas-denunciam-abusos-de-professor-preso-nojento?d=1

